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SOLICITAÇÃO DE REGISTRO APRESENTADA EM CONFORMIDADE COM O ITEM 6

DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Defensoría Militar]
CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DA DEFENSORIA MILITAR
PARA A PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Defensoría Militar. 
Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e a relação da documentação apresentada por Defensoría Militar em conformidade com o disposto na referida resolução.  
1. Antecedentes


Defensoría Militar é uma organização não governamental sem fins lucrativos criada em 1996 em Bogotá, Colômbia, com o objetivo de oferecer acesso à justiça a membros da força pública colombiana, promover e defender seus direitos humanos e advogar pelas vítimas militares e suas famílias.  

Defensoría Militar conta com um observatório e um grupo chamado “Mil Víctimas de Conflicto” que compilam e fazem o acompanhamento de casos de militares cujos direitos humanos foram violentados, servindo de consulta e assessoria para validar seus direitos. 


Defensoría Militar fornece assessoramento técnico, consultivo e educativo aos militares sobre seus direitos humanos e segurança jurídica e apresenta recomendações ao Congresso colombiano sobre as leis relativas à força pública, as quais monitora por meio de seu Observatório de Legislação Militar.

Defensoría Militar é financiada com contribuições de seus afiliados, os quais destinam uma percentagem de seu salário para o funcionamento da instituição e o cumprimento de seus objetivos.


Defensoría Militar apresentou sua solicitação à OEA em 14 de abril de 2014.
2. Nome, endereço e data de constituição da organização da sociedade civil (OSC)
Nome da Organização:

Defensoría Militar
Endereço:


Calle 20C No. 44-30 
Bogotá, Colômbia
Telefone:


(057-1) 369-9125
Fax:



(057-1) 369-9126
Correio eletrônico:

defensoriamilitar@gmail.com 
Site:



www.defensoriamilitar.org 
Diretor:



Major-General (r) Hernando A. Ortiz Rodríguez 
Data de constituição:

10 de abril de 1996
3. Principais áreas de trabalho e contribuições do interesse para a OEA
Defensoría Militar oferece assistência jurídica e vela pelas garantias judiciais e a observância dos direitos fundamentais dos militares da Colômbia. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que poderiam ser de interesse para a OEA incluem:

· Promove a defesa dos direitos humanos e o respeito do direito internacional humanitário por parte do pessoal da força pública e dos advogados que os assessoram;
· Advoga pelo acesso à justiça, tendo especial consideração com os soldados que patrulham em área rurais isoladas, proporcionando-lhes assessoria gratuita em seus trâmites judiciais; 
· Presta assessoramento técnico, consultivo e educativo a membros do Exército Colombiano sobre temas relacionados com a segurança jurídica dos militares, orientação em direitos humanos e em direitos das vítimas pertencentes à força pública e suas famílias, realizando um trabalho similar ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH); 
· Oferece capacitação constante a seus advogados na proteção de direitos humanos e respeito ao direito internacional humanitário, representando uma grande fonte de informação na matéria.

4. Identificação das áreas de atuação no âmbito da OEA
Defensoría Militar se propõe a colaborar com a OEA nas seguintes áreas:

· Apoiar o trabalho de Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), fornecendo informação para a Base de Dados Interamericana sobre Questões de Terrorismo, e visibilizar as vítimas militares do terrorismo;
· Prestar assistência à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) mediante trabalhos de pesquisa, apresentação de relatórios de situação, difusão de programas e promoção dos direitos humanos;

· Participar nos debates hemisféricos abertos à sociedade civil no tema e enviar recomendações aos Estados membros da OEA que sirvam como insumo para eventos tais como a Assembleia Geral da OEA, sessões do Conselho Permanente, períodos de sessões da CIDH, entre outros.

5. Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral

· Ata Constitutiva
· Estatutos

· Relatório de gestão - 2013

· Declaração da missão institucional 

· Demonstrativos financeiros 2013 auditados por C.P. Edgar Efrén Montaño Forero
· Fontes de financiamento
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